
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 898.024 - PE (2016/0088756-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : EDGAR MOURY FERNANDES NETO E OUTRO(S) - PE013446 
AGRAVADO  : IARA CAVALCANTI FERRAZ 
ADVOGADO : ILTON SILVESTRE DE LIMA E OUTRO(S) - PE018439 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO 
PARA PROFESSOR DO ESTADO DE PERNAMBUCO. NOMEAÇÃO. 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS 
ART. 535 DO CPC/1973. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA.
1. Não se conhece de Recurso Especial no que se refere à violação do art. 535 
do Código de Processo Civil/1973 quando a parte não aponta, de forma clara, o 
vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da 
Súmula 284/STF.
2. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fático-jurídica entre eles. Indispensável 
a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 
paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem 
caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos 
legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) 
impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c" do inciso III 
do art. 105 da Constituição Federal. 
3. Ressalta-se que, com referência ao dissídio jurisprudencial, não se admitem 
como paradigmas acórdãos proferidos em Recurso Ordinário em Mandado de 
Segurança, ou em Mandado de Segurança, pois os requisitos de admissibilidade 
desses recursos divergem daqueles exigidos para o Recurso Especial. 
Precedente: AgRg no AREsp 286.380/MG, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe 28.11.2014.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 15 de setembro de 2016(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 898.024 - PE (2016/0088756-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : EDGAR MOURY FERNANDES NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : IARA CAVALCANTI FERRAZ 
ADVOGADO : ILTON SILVESTRE DE LIMA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  

Cuida-se de Agravo Interno interposto contra decisão  (fls. 387-390, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso. 

O agravante sustenta, em suma, que:

Ao revés do que mencionado no dispositivo de inadmissibilidade, o 
recorrente debateu exaustivamente no agravo os motivos que fundamentaram a 
decisão agravada (fl. 396, e-STJ).

(...)
Há clara demonstração da divergência pretoriana, com a 

devida análise das ementas (fl. 397, e-STJ, grifos no original).

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

recurso à Turma. 

Sem impugnação, conforme fl. 401, e-STJ.

É o relatório.  
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 898.024 - PE (2016/0088756-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.8.2016.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor.

Conforme consignado no decisum, o insurgente sustenta que o art. 535 do 

CPC/1973 foi violado, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 

acórdão impugnado. 

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

(...) ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVOS LEGAIS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. (...)

1. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, 
sem que haja demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido 
teria malferido a legislação federal, não enseja a abertura da via especial. 
É de rigor que a parte recorrente demonstre os motivos de sua insurgência, 
sob pena de incidência da Súmula 284/STF, por deficiência na 
fundamentação. Precedentes.

(...)
(AgRg no AREsp 494.347/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 19/05/2014, grifei).

(...) FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.  SÚMULA 284/STF. 
(...)

1. A falta de demonstração clara e objetiva de violação de 
dispositivos de lei federal caracteriza deficiência de fundamentação do 
recurso especial, a teor da Súmula 284 do STF.

(...)
(AgRg no AREsp 415.317/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 02/05/2014, grifei).
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Ademais, a apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem 

recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, 

com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos 

do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico 

entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 

conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 

Federal. Confira-se o precedente:

(...) DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONFIGURADA.

(...)
3. O conhecimento de recurso especial fundado na alínea "c" do 

art. 105, III, da CF/1988 requisita, além da indicação dos dispositivos legais 
violados, a demonstração analítica da divergência jurisprudencial invocada, por 
intermédio da transcrição dos trechos dos acórdãos que configuram o dissídio e 
da indicação das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de ementas ou votos 
(artigos 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ). 
A não observância a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC e art. 255 do RI/STJ), tal como ocorrido, impede o conhecimento 
do recurso especial (cf. REsp 1412951/PE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, DJe 25/11/2013; AgRg no AREsp 417.461/SC, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 05/12/2013).

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 621.300/DF, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 18/02/2015).

Ressalta-se que, com referência ao dissídio jurisprudencial, não são admissíveis 

como paradigmas acórdãos proferidos em Recurso Ordinário em Mandado de Segurança, em 

Mandado de Segurança, em Conflito de Competência, em Habeas Corpus, em Mandado de 

Injunção, em Ação Rescisória e em Suspensão de Segurança, pois os requisitos de 

admissibilidade desses recursos divergem daqueles exigidos para o Recurso Especial.  A 

propósito:
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PROCESSUAL CIVIL. (...) RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO COM FUNDAMENTO NA ALÍNEA C DO INCISO III DO 
ART. 105 DA CF/88. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA, NOS TERMOS DO ART. 541, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO CPC E DO ART. 255, §§ 1º E 2º, DO RISTJ. AUSÊNCIA DE 
REALIZAÇÃO DE COTEJO ANALÍTICO. PARADIGMAS ORIUNDOS DE 
CONFLITOS DE COMPETÊNCIA. INVIABILIDADE.  (...)

I. Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 541, 
parágrafo único, do CPC e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da 
transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo analítico do 
dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude 
fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 
presença de soluções jurídicas diversas para a situação, exigência não atendida, 
no caso.

II. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que 
não se admitem, como paradigmas, acórdãos proferidos em Mandado de 
Segurança, Recurso em Mandado de Segurança, Conflito de Competência, 
Habeas Corpus, Mandado de Injunção, Ação Rescisória e Suspensão de 
Segurança, porquanto não guardam o mesmo objeto e a mesma extensão 
material do Recurso Especial.

(...)
(AgRg no AREsp 286.380/MG, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 28/11/2014, grifei).

Com efeito, in casu, o agravante, nas razões do Recurso Especial, restringiu-se 

à transcrição de ementa.

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.   

Documento: 1539055 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/10/2016 Página  6 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0088756-9 AREsp 898.024 / PE

Números Origem:  00070622920128170000  271726800

PAUTA: 15/09/2016 JULGADO: 15/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : EDGAR MOURY FERNANDES NETO E OUTRO(S) - PE013446 
AGRAVADO  : IARA CAVALCANTI FERRAZ 
ADVOGADO : ILTON SILVESTRE DE LIMA E OUTRO(S) - PE018439 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : EDGAR MOURY FERNANDES NETO E OUTRO(S) - PE013446 
AGRAVADO  : IARA CAVALCANTI FERRAZ 
ADVOGADO : ILTON SILVESTRE DE LIMA E OUTRO(S) - PE018439 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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